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A pós-graduação lato sensu em bioética 

no Brasil: perfil acadêmico dos cursos de 
especialização

Postgraduate in bioethics in Brazil: academic profile of specialization 
courses

Resumo: Frente à ampliação quantitativa dos cursos de especialização 
em bioética no país desenvolveu-se uma pesquisa exploratório-
descritiva de abordagem qualitativa, que buscou conhecer o perfil 
acadêmico dos cursos oferecidos com maior regularidade na última 
década. Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com 
coordenadores de sete cursos previamente selecionados, buscando 
levantar dados sobre os marcos referenciais adotados; o conteúdo 
programático; os métodos de ensino-aprendizagem; a formação 
do corpo docente, bem como a opinião dos participantes sobre a 
possibilidade de um currículo mínimo. Os dados foram submetidos 
à Análise de Conteúdo Temática. Os resultados apontaram a 
necessidade de superação dos reducionismos associados ao ensino 
da bioética. Se, por um lado, é preciso desvincular seu campo de 
atuação restrito à ética biomédica e às ciências da saúde, ao invés 
das ciências da vida e ao meio ambiente, por outro, faz-se necessária 
a ampliação de seus referenciais para além do principialismo 
buscando novos modelos que lhe deem sustentação.

Palavras-chave: Bioética; Ensino da bioética; Educação em bioética; Pós-
graduação; Especialização.

Abstract: In view of the quantitative extension of the specialization 
courses in bioethics in the country, an exploratory-descriptive qualitative 
approach was developed, which sought to know the academic profile 
of courses offered more regularly in the last decade. Semi-structured 
interviews were conducted with coordinators of seven previously 
selected courses, seeking to collect data on the benchmarks adopted; 
the program content; teaching-learning methods; the training of faculty 
as well as the opinion of the participants on the possibility of a minimum 
curriculum. The data were submitted to Tematic Content Analysis. The 
results pointed out the need to overcome the reductionism associated 
with the teaching of bioethics. If, on the one hand, it is necessary to 
separate its field of activity restricted to the biomedical ethics limited 
to health sciences and not to the life sciences and the environment, 
on the other hand, it is necessary to extend its theoretical referential 
beyond the principialism seeking new models that support it.
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Specialization.
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Introdução
O acelerado progresso da ciência, sobretudo a partir de meados do século XX, 

e a expansão do capitalismo têm fortalecido no imaginário social e acadêmico uma 
concepção de universidade progressista que prioriza a eficácia e a eficiência na for-
mação profissional, em detrimento da concepção clássica de universidade que bus-
cava a excelência humana por meio da educação universitária ou da formação ético
-humanística (Esteban e Román, 2016). Este modelo de formação profissional que 
prioriza os conhecimentos técnico-científicos e negligencia as reflexões necessárias 
ao manejo das questões éticas que surgem no processo de formação e trabalho em 
saúde vem, no entanto, recebendo fortes críticas. 

Em virtude desta fragilidade e “insuficiência ética” - entendida como incapacidade 
ou falta de efetividade ética - o interesse pela bioética tem crescido em diferentes 
áreas de atuação, principalmente nas ciências da saúde, o que pode ser comprovado 
pela inserção da bioética como disciplina autônoma nos cursos de graduação brasi-
leiros, especialmente após a publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 
para os Cursos de Graduação da Saúde em 2001 e 2002 (Figueiredo, Garrafa e 
Portillo, 2008; Mascarenhas e Santa Rosa, 2010a; Finkler, Caetano e Ramos, 2011). 
A crescente procura e oferta de cursos de extensão e de programas de pós-gradua-
ção lato sensu e stricto sensu também referendam essa constatação. No caso dos 
cursos lato sensu, tal ampliação não tem sido acompanhada pelo Ministério de Edu-
cação (MEC), haja vista que cursos de especialização independem de autorização, 
reconhecimento e renovação de reconhecimento do MEC (Brasil, 2007). 

Cabe recordar que foi a necessidade de submissão e aprovação dos projetos de 
pesquisa aos Comitês de Ética em Pesquisa com Seres Humanos, a partir da Reso-
lução CNS 196 de 1996, que fez com que os cursos de pós-graduação strictu sensu 
e as atividades de iniciação científica disseminassem nos cursos de graduação a dis-
ciplina de bioética (Finkler e Verdi, 2015), a partir do referencial teórico principialista 
que embasou a concepção da própria Resolução.

A realização do Sexto Congresso Mundial de Bioética em 2002, em Brasília, com 
o tema “Bioética, Poder e Injustiça”, marcou o início da fase adulta da bioética brasilei-
ra (Figueiredo, 2011a) e materializou na agenda internacional a inclusão de questões 
relacionadas às desigualdades e à exclusão social (Garrafa e Pessini, 2003), aspec-
tos antes pouco abordados. Esta transição paradigmática teve como característica 
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marcante a passagem de uma bioética estritamente individual, com forte predomínio 
dos dilemas éticos resultantes de ações pessoais do tipo pesquisador versus sujeito 
de pesquisa, para uma bioética pública, mais direcionada para a dimensão coletiva 
dos desafios de saúde coletiva, como também para os desafios ecológico-ambientais 
(Pessini e Barchifontaine, 2007).

Neste contexto, pode se tomar como referencial teórico para a efetiva implemen-
tação do ensino da Bioética a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Huma-
nos da Unesco (DUBDH) que preconiza a educação em bioética (Unesco, 2005), bem 
como as DCN, ainda que estas, de forma polêmica, por conta da ausência de um 
delineamento de como a formação ética deva acontecer (Finkler, Caetano e Ramos, 
2011). De qualquer forma, espera-se que suas orientações promovam o desenvolvi-
mento de uma postura humanística, crítica e reflexiva dos estudantes, capacitando
-os a considerar os fatores sociais, psicológicos e ambientais envolvidos no processo 
saúde-doença (Cezar, Gomes e Siqueira Batista, 2011).

Apesar dos incentivos para introdução da bioética como disciplina regular nos cur-
rículos dos cursos de graduação e de quase duas décadas de atividade acadêmica, 
ainda são escassos os estudos sobre o processo histórico de seu ensino no Brasil 
(Oliveira, Guaiumi e Cipullo, 2008), assim como se percebe forte resistência para o 
abandono das raízes deontológicas tradicionais (D’Ávila, 2003; Dantas e Sousa, 2008; 
Finkler, Verdi, Caetano e Ramos, 2011). No nível de pós-graduação, são ainda mais 
raros os esforços no sentido de mapear a realidade do ensino em bioética no Brasil. 

Esta realidade contraria o que preconiza o artigo 23 da DUBDH que prescreve a 
obrigação dos países signatários de apresentar às suas populações (notadamente às 
jovens) em todos os níveis educacionais a formação e educação em bioética:

 [...] alcançar uma melhor compreensão das implicações éticas dos avanços 
científicos e tecnológicos, em especial para os jovens, os Estados devem en-
vidar esforços para promover a formação e educação em bioética em todos os 
níveis, bem como estimular programas de disseminação de informação e co-
nhecimento sobre bioética (Unesco, 2005, p. 11).

Em um artigo histórico publicado sobre esse tema intitulado “Promover o ensino de 
Bioética no mundo”, Lenoir já defendia que esse ensinamento deveria “ser concebido 
como forma de ensino integral, sendo parte da formação de base dos futuros cidadãos” 
(Lenoir, 1996, p. 66). Interessa, também, examinar como a disciplina deve ser estrutu-
rada e, no caso da pós-graduação, quais os objetivos da formação em bioética.
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Dessa forma, considera-se que o ensino da bioética ainda é um desafio para a 
educação brasileira. Frente a esta realidade, a presente pesquisa tomou como desa-
fio conhecer o perfil acadêmico dos cursos de especialização em bioética, no atual 
cenário de ensino da disciplina no país.

Alguns problemas e dúvidas no campo da educação em bioética
A bioética não pode ser limitada ao fazer pedagógico tradicional, nem tampouco 

pode ser delineada em uma fundamentação pragmática baseada em teorias pré-es-
tabelecidas. Trata-se de uma área multi, inter e transdisciplinar que está estritamente 
relacionada aos problemas éticos que surgem paralelamente ao progresso científico 
e tecnológico em diferentes contextos em todo o mundo. 

Para Azevedo (1998, p.135), “o fato de a Bioética ser uma área de saber comple-
xa e recente, não existe, para seu ensino, uma tradição pedagógica específica nem 
uma experiência didática consolidada”.

Dessa forma, depara-se com a dificuldade de se contar com a bioética de maneira 
transversal nas diferentes disciplinas dos cursos de graduação pelo fato de ainda não 
se dispor de docentes na área, seja pelo pouco conhecimento conceitual e prático 
da bioética seja por não se perceberem partícipes no processo de formação ética do 
aluno (Musse et al, 2007).

Na pós-graduação a situação não é diferente. Figueiredo (2011b) ao estudar o per-
fil dos professores de bioética na pós-graduação no Brasil constatou que 86,47% dos 
docentes analisados por meio do estudo dos seus currículos lattes, não têm formação 
específica em bioética, seja em nível de especialização, mestrado ou doutorado. 

A partir dos dados encontrados pelo autor, algumas considerações relativas ao 
perfil destes docentes devem ser ampliadas, como a formação e a experiência aca-
dêmica que devem possuir, e quais os profissionais mais aptos a conduzir uma disci-
plina tão abrangente e complexa (Figueiredo, 2011b).

É fato que poucos são os profissionais que detêm tamanha formação acadêmica 
para poder transitar por todos os temas que fazem parte do escopo da bioética (Cara-
mico, Zaher e Rosito, 2007). Alguns autores apregoam a necessidade dos docentes 
que lecionam a disciplina terem um sólido embasamento teórico e filosófico, além dos 
conhecimentos inerentes à própria área de atuação.
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Além disso, é necessária uma postura docente ativa e inovadora, de modo a 
estimular atitudes crítico-reflexivas dos estudantes em consonância com o perfil pro-
fissional condizente com as expectativas requeridas pela sociedade (Mascarenhas e 
Santa Rosa, 2010a; Mascarenhas e Santa Rosa, 2010b).

Outro aspecto também bastante significativo no ensino da bioética diz respeito às 
melhores formas de desenvolver seus conteúdos. Promover discussões se reveste 
de importância haja vista a necessidade da disciplina trabalhar “mais com argumen-
tos e menos com verdades”, tornando-se difícil avaliar qual o melhor método de ensi-
no “devido à complexidade de medir posturas e comportamentos que, muitas vezes, 
envolvem valores e crenças” (Almeida et al, 2008, p. 441).

A utilização da metodologia de ensino baseada em problemas é reconhecida por 
muitos bioeticistas como a mais apropriada à disciplina de bioética (Picheth, 2000). 
Essa forma de abordagem possibilita ao aluno estimular a capacidade de ampliar 
seus conhecimentos por meio de situações observadas na realidade através do pro-
cesso de ação-reflexão-ação (Yamada e Diniz, 2005).

Paralelamente às questões metodológicas, depara-se também com a questão da 
carga horária, dependente da quantidade de tempo requerida para desenvolver ade-
quadamente o conteúdo (Odom, 1988), as habilidades e atitudes dos estudantes. A 
carga horária deve ser suficiente para a promoção das reflexões e para a análise crí-
tica dos conflitos e dilemas que os estudantes encontrarão em sua vida profissional, 
a ponto de promover seu amadurecimento pessoal (Camargo, 1996).

De acordo com Kottow (2009), não existe uma extensão ótima pré-estabelecida e 
consensual, e o que ocorre na prática é que a bioética acaba ocupando os espaços 
que consegue conquistar na estrutura curricular.

A problematização em pequenos grupos tem sido defendida como a mais apro-
priada para o ensino da bioética, com um estilo mais prático que teórico, que valorize 
a interação e a participação, com a utilização do debate como método de ensino
-aprendizagem (Zanata e Boemer, 2007; Dantas e Sousa, 2008; Finkler, Verdi, Caeta-
no e Ramos, 2011), estimulando, de forma aberta e democrática, a análise de ideias, 
crenças e valores (Dantas e Sousa, 2008), ainda que divergentes. A análise de casos 
reais com “desvios” éticos como recurso metodológico possibilita o desenvolvimento 
da habilidade discursiva e amplia a capacidade argumentativa (Kottow, 2009) com o 
intuito de gerar alternativas de solução de problemas morais que sejam eticamente 
aceitáveis (Dantas e Sousa, 2008). 
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Método
O presente trabalho consiste em um estudo exploratório-descritivo, de natureza 

qualitativa, cujo universo pesquisado foi composto por cursos de pós-graduação lato 

sensu em bioética desenvolvidos no Brasil. O instrumento utilizado para o levanta-
mento dos dados foi uma entrevista semiestruturada, realizada com os coordenado-
res responsáveis pela condução de cursos de especialização, tanto públicos quanto 
privados. Estes foram selecionados por serem oferecidos pelas instituições pioneiras 
no ensino da bioética no país, a saber: Centro Universitário São Camilo; Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS); Pontifícia Universidade Cató-
lica do Paraná (PUC-PR); Universidade de São Paulo (USP) – Instituto Oscar Freire; 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) – Instituto Fernandes Figueira; Universidade Esta-
dual de Londrina (UEL) e Universidade de Brasília (UnB). 

Após parecer favorável por parte do Comitê de Ética em Pesquisa da Faculda-
de de Ciências da Saúde da Universidade de Brasília, aprovado em julho de 2014 
(CAAE: 23454413.7.0000.0030) foi enviado por correio eletrônico junto com o ro-
teiro da entrevista semi-estruturada, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
– TCLE, garantindo o sigilo da identidade dos participantes e a confidencialidade 
das informações prestadas, como preconizado pelas exigências éticas. O roteiro de 
perguntas buscava coletar informações sobre o perfil acadêmico dos cursos. Assim, 
questionava os objetivos dos cursos, o conteúdo programático metodologias de ensi-
no-aprendizagem e avaliativas, bem como a formação do corpo docente em bioética.

Após a devolução das entrevistas, os dados coletados foram analisados por meio 
da Análise Categorial Temática, método preconizado por Bardin (2011). Para a pre-
servação do sigilo das identidades dos participantes na análise dos resultados, os 
trechos das entrevistas realizadas com os coordenadores dos cursos foram aleato-
riamente identificados como Coordenador A, Coordenador B, Coordenador C, Coor-
denador D, Coordenador E, Coordenador F e Coordenador G, não seguindo a ordem 
das instituições anteriormente apresentadas. 

Resultados e discussão
Os resultados serão apresentados de modo que seja possível compreender as 

principais particularidades dos cursos analisados a partir das percepções dos coor-
denadores, seguindo-se o roteiro das entrevistas realizadas.
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Qual o marco referencial adotado para a condução do curso e quais os ob-

jetivos do conteúdo programático?

Esta pergunta pretendeu verificar se o curso oferecido priorizava os valores hu-
manitários, o desenvolvimento moral e a capacidade de reflexão e autocrítica dos 
profissionais que procuravam pelo curso. Procurou-se identificar se em algum mo-
mento os entrevistados fariam referência aos princípios da DUBDH. 

Dois coordenadores relataram não possuir um marco referencial específico ado-
tado para todo o curso. Os demais apresentaram sua visão acerca do referencial 
teórico adotado, como pode ser observado nas seguintes falas:

 “A bioética tem um cunho interdisciplinar, repleta de posicionamentos filosóficos 
e ideológicos e não é uma ética universalista da vida porque está no olho do furacão, 
isto é, dos conflitos, dos debates e dos questionamentos. É um campo de conheci-
mentos, um conjunto de questões de dimensão ética, o que coloca em jogo valores a 
serem resolvidos por meio de escolhas, tendo sua origem no poder cada vez maior da 
intervenção biotecnocientífica no ser humano e nos outros seres vivos.(...) A discus-
são ética necessária e cada vez mais intensa, aponta para um novo referencial ético 
instigante e aos poucos, criam-se referenciais norteadores das ações. Entretanto, es-
tamos longe de um consenso quanto ao que fazer diante desta nova era tecnológica 
que influi, sobremodo, nos indivíduos, nos costumes, na cultura, na filosofia, na prá-
tica clínica, nas instituições e nas investigações científicas. Ninguém deve se excluir 
de debater os novos problemas éticos que emergem todos os dias.” (Coordenador A).

“Apresentamos aos estudantes correntes teóricas diversas, mas reforçamos que 
o pensamento em bioética não deve ser colonizado por marcos teóricos ou referen-
ciais que lidam com realidades diversas aquela existente no Brasil ou na América 
Latina. Os conflitos morais enfrentados pelos brasileiros são perpassados por lógica 
própria: a dos coletivos. Mesmo que uma perspectiva individualista, neoliberalizante, 
consumista esteja se entranhando no pensamento da saúde pública, tentamos mos-
trar para os alunos que a Bioética deve fornecer uma alternativa.(...) Nessa perspec-
tiva crítica é que o curso se sustenta.” (Coordenador B).

Em nenhum momento das respostas houve menção à utilização dos princípios 
da DUBDH, com exceção de um dos cursos, onde a Declaração é tomada como 
referência central a partir dos anos imediatamente seguintes à sua homologação. A 
Declaração se apresenta como um novo referencial ético que permite a utilização de 
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elementos direcionadores da ação numa perspectiva crítica, anti-hegemônica, social-
mente engajada e politicamente compromissada. Para Pires e Shimizu (2013) a DU-
BDH marca a evolução de uma bioética essencialmente filosófica e acadêmica para 
uma reflexão acerca dos problemas sociais, de saúde pública e ambiental, pauta ain-
da bastante presente no contexto latino-americano. A publicação da DUBDH ratifica a 
importância da bioética como instrumento capaz de auxiliar na resolução de conflitos 
éticos que atentam contra os direitos humanos.

Com relação aos objetivos a serem alcançados, destacam-se algumas respostas:
“Formar especialistas em ética aplicada e bioética capazes de atuarem junto aos 

Comitês de Ética em Pesquisa, Comitês de Bioética Hospitalar, no ensino e na pes-
quisa.” (Coordenador A).

“Situar os especializandos entre ética e ciência, conscientizando-os para o fato 
de que a reflexão bioética precede qualquer norma, não podendo existir parâmetros 
seguros para nos guiarem em todas as nossas ações. Atualizar os conhecimentos 
mais recentes em tecnologia na área da saúde e suas implicações éticas. Formar 
profissionais capazes de lidar com as teorias da bioética nas questões cotidianas.” 
(Coordenador C).

Quais as correntes / teorias éticas desenvolvidas no curso? Qual a sua aná-

lise a respeito do desenvolvimento de teorias bioéticas brasileiras no contexto 

mundial?

Todos os entrevistados relataram fundamentos de ética e bioética como as princi-
pais bases para a condução dos cursos, embora um coordenador tenha mencionado 
que não havia uma corrente específica que orientasse todo o curso.  Os fragmentos 
abaixo ratificam esta percepção:

“Noções básicas sobre o estudo e a evolução da ética na filosofia desde Aristó-
teles até Kant. Principais correntes de pensamento (ética teleológica, deontológica e 
utilitarista). (...) A questão dos fundamentos da ética. Conceituação de ética aplicada 
(ética das virtudes, neokantismo, utilitarismo de Singer, principialismo dos quatro prin-
cípios, princípios da qualidade de vida e da sacralidade da vida. Ética da Responsa-
bilidade de Hans Jonas).” (Coordenador A). 

“Os cursistas passam por disciplinas que discutem fundamentos de ética (deon-
tologia, Ética de Virtudes, utilitarismo, etc.) e em seguida frequentam disciplinas que 
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contextualizam problemas do campo da saúde e da vida ao crivo do pensamento 
ético. Em seguida passam por disciplinas de fundamentação do pensamento bioé-
tico, onde são expostos a textos e aulas sobre diversas correntes de pensamento 
em bioética, como é o caso do utilitarismo de Singer, a Ética do Cuidado, a Bioética 
Feminista, etc.” (Coordenador B).

“O curso de especialização acolhia docentes de correntes diversas, não havia um 
controle nem direcionamento para uma única perspectiva” (Coordenador D).

Os entrevistados relataram conhecer as escolas de pensamento brasileiras e os 
autores responsáveis por elas. Sobre o desenvolvimento destas teorias no contexto 
mundial dois entrevistados se manifestaram de forma oposta, embora todos mencio-
naram que em algum momento do curso se fazia referência a tais teorias:

“Minha análise sobre as teorias bioéticas no contexto mundial só se pode dar 
olhando-se as publicações fora do Brasil. Penso que na América Latina elas têm algu-
ma visibilidade, mas não ao ponto de formar uma escola de pensamento, já que não 
tem seguidores expressivos. Nos países desenvolvidos não vejo publicações e nem 
referências nos artigos” (Coordenador A).

“... as bioéticas do sul, apesar de características teóricas um pouco distintas da 
dureza do pensamento europeu ou do modelo excessivamente biomédico norte-ame-
ricano, não são bioética de segundo escalão. Têm seu lugar na diversidade de bioéti-
cas. Principalmente por tratarem com mais propriedade dos problemas bioéticos que 
estão fora das pesquisas biomédicas ou da relação médico-paciente. Isso significa 
compreender que se trata de bioética para maioria das pessoas que vivem no mundo: 
os excluídos, os vulneráveis, as vítimas de violências etc. Acredito que é por isso que 
as escolas de pensamento brasileiras (prefiro me referir assim, já que não são teorias 
no sentido estrito) dão conta de problemas que afetam um contingente enorme de 
pessoas. Acho que é por isso que tem chamado atenção e se destacado internacio-
nalmente” (Coordenador B).

“Os autores brasileiros foram estudados também, sem destaque específico para 
eles” (Coordenador D).

“São teorias em igual patamar hierárquico intelectualmente, porém mais adequa-
das à nossa realidade” (Coordenador E).

“Bioética crítica, para situar a realidade da saúde no Brasil (...) a contribuição das 
percepções críticas brasileiras da bioética sobre saúde pública parece consistente” 
(Coordenador F).
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Apesar do reconhecimento e do valor acerca dos aspectos positivos proporcio-
nados pela teoria principialista, é necessária abertura para novas perspectivas éticas 
que incorporem ao discurso cotidiano aspectos sociais, também campo de reflexão e 
experiência moral, tendo em conta as limitações inerentes às incertezas e à comple-
xidade dos problemas vivenciados (Ramos, 2007). 

No que se refere à incorporação de teorias bioéticas de acordo com o contexto 
latino-americano, é importante destacar que a partir da década de 1990 a bioética 
passou a ser compreendida como uma matriz interdisciplinar complexa ao abranger 
os aspectos jurídicos, sociológicos, filosóficos e teológicos permitindo, dessa forma, 
a introdução dos Direitos Humanos na pauta bioética.

É no século XXI que a bioética desenvolvida na América Latina se consolida com 
uma identidade própria comprometida com os aspectos sociais, preocupada com os 
problemas sanitários como as questões de alocação e priorização de recursos públi-
cos, atenta à proteção e preservação do meio ambiente e alerta aos desdobramentos 
e implicações dos avanços científicos, especialmente nas pesquisas com seres hu-
manos (Schmidt, 2008).

Assim, ao associar a bioética - campo normativo específico na atenção e cuidado 
da vida e da saúde - com os Direitos Humanos - campo normativo universal básico 
de obrigações morais e jurídicas para todas as formas de vida no planeta, identificam-
se os valores fundamentais de uma ética universal pautada no respeito à dignidade 
humana, na luta pela igualdade de direitos, na liberdade, na justiça, na fraternidade e 
na paz (Tealdi, 2005).

Qual o conteúdo adequado de um currículo de Bioética? Um currículo míni-

mo é possível?

Sobre este aspecto percebeu-se certa dificuldade nas respostas dos entrevista-
dos, sem a certeza de um currículo mínimo necessário para um curso de especiali-
zação em bioética. Um entrevistado exemplificou a possibilidade de utilização de um 
currículo de bioética adequado à realidade latino-americana.

“Acredito que a Unesco foi muito feliz com a proposta do Core Curriculum: tra-
ta dos princípios da DUBDH, que não é focada em questões biomédicas, mas traz 
princípios que se referem a meio ambiente, a processos históricos de exclusão e vio-
lência etc.(...) Se fosse pensar num currículo mínimo, eu sugeriria fortemente o Core 

Curriculum da Unesco” (Coordenador B).
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“Não possuo opinião; acredito que sim” (Coordenador E).
“Elementos sobre origem e situação geral da bioética mundial e no contexto latino

-americano, com ênfase no Brasil; exigências básicas do método e atitudes de bioeti-
cistas; fundamentos teóricos no discernimento (bio)ético; tópicos específicos em vista 
do direcionamento da especialização” (Coordenador F).

Nesse sentido, com a finalidade de cumprir o artigo 23 da DUBDH, que trata do es-
tímulo a programas de disseminação de informação e conhecimento em bioética, um 
grupo de pesquisadores vinculados a Unesco elaborou, em 2008, o Core Curriculum 

(CC) no intuito de apresentar os artigos da declaração para estudantes universitários 
(Unesco, 2008a), sobretudo para aqueles residentes nos países em desenvolvimento 
(Unesco, 2008b). O documento indicou a possibilidade do CC ser útil não somente 
para a formação pós-acadêmica, mas também para a educação continuada e para 
programas educacionais dirigidos a membros de comitês de ética (Unesco, 2008a).

A abordagem metodológica do CC proporciona subsídios didáticos essenciais, 
como orientações gerais aos docentes, a indicação de carga horária mínima de es-
tudo e o respectivo conteúdo programático para o adequado ensino de cada tema. É 
indicado para estudantes das áreas biomédicas e da saúde, e também para egressos 
de cursos das áreas humanas que tenham interface com a disciplina, como filosofia, 
direito, antropologia, sociologia (Maluf e Garrafa, 2015).

A possibilidade de inovação e a flexibilidade de aplicação ao ensino em diferentes 
contextos são características essenciais do modelo curricular proposto. Desse modo, 
o CC não constitui uma proposta fechada, podendo inclusive ser utilizado como uma 
fonte complementar às demais abordagens de ensino em bioética.

Quais os métodos de ensino-aprendizagem e de avaliação empregados na 

maioria das disciplinas do curso?

O que prevaleceu nas respostas foi a referência ao modelo tradicional de ensino 
com aulas expositivas, apresentação de seminários, abertura para o debate, ficha-
mento de artigos, apresentação de monografia. Foi mencionado também o respeito 
à autonomia de cada docente responsável pela condução de módulo a ele solicitado. 
A ênfase das respostas dos entrevistados pode ser verificada nas assertivas abaixo:

“As disciplinas são ministradas através de aulas expositivas, seminários, debates, 
discussão de textos, estudos de casos, painéis e dinâmicas de grupo. Cada Unidade 
de Aprendizagem (disciplina) faz a avaliação do aluno através de fichamentos comen-
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tados de textos escolhidos, discussão de casos clínicos em grupo ou individualmen-
te, apresentação de seminários do projeto de monografia e prova final. Há também 
atividades de casa como resenhas sobre textos ou livros ou fichamento. Todo aluno 
tem um orientador que o acompanha durante o curso com a finalidade de construir o 
projeto e a monografia” (Coordenador A).

“O curso segue uma lógica de aulas dialogadas com abertura para discussão. 
De modo geral, há uma exposição por parte do professor, com apresentação de um 
arcabouço teórico fundamental (que é acompanhado de leituras por parte dos cursis-
tas). Em seguida é fomentado um debate aberto entre todos. Em alguns momentos 
são convidados especialistas de áreas mais técnicas e até mesmo organizações ci-
vis, (...) que trazem suas perspectivas para discussão. As avaliações são realizadas 
através de ensaios, resenhas e escrita de monografias e artigos, discussão de casos, 
simulação de comitês de ética, etc. Cada professor de um módulo faz suas escolhas” 
(Coordenador B).

“Diverso: cada disciplina pode usar metodologia específica. Aulas expositivas, uso 
de multimídia, filmes, trabalhos em grupo, estudo e debate de casos” (Coordenador D).

“Os professores tinham autonomia para métodos de ensino-aprendizagem e de 
avaliação. (...) Aulas expositivo dialogadas, estudo de caso, seminários etc. Papers, 
prova, estudo de caso, seminário” (Coordenador E).

“Exposição com discussões e buscas complementares; alguns temas trabalhados 
em seminários e apresentação em classe; discussão de casos; avaliação de mono-
grafia de conclusão; discussão oral sobre conhecimentos pertinentes à monografia e 
outros conteúdos do curso” (Coordenador F).

“Aulas expositivas dialogadas; metodologias ativas de ensino; discussão de ca-
sos clínicos” (Coordenador G);

Finkler (2009) considera um desafio pedagógico emergente “ensinar Bioética” por 
exigir uma sensibilização para a importância da ética na formação pessoal, profis-
sional e cidadã por requerer uma fundamentação teórica adequada a cada realidade 
social e cultural, e por implicar em métodos de ensino-aprendizagem capazes de 
trabalhar não apenas conteúdos, mas também habilidades e atitudes.

A formação em valores, como se pode depreender de um curso de bioética, não 
se deve restringir a um processo abstrato de transmissão de conteúdos na qual o 
estudante receba acriticamente a mensagem, mas que assuma uma posição ativa e 
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atuante na incorporação das informações possibilitando a elaboração de seus pró-
prios valores. Para isso, se torna fundamental o envolvimento acadêmico e o aspecto 
motivador do corpo docente como responsáveis e partícipes desse processo (Ru-
paya, 2008). 

Assim, a função docente deixa de ser a de um simples replicador de conteúdos 
por meio de aulas expositivas e magistrais para assumir a condição pedagógica de 
facilitador da aprendizagem (Siqueira, 2012). 

O corpo docente possui formação acadêmica em bioética? Qual a formação 

acadêmica predominante?

De acordo com as respostas analisadas, percebe-se ainda a carência de uma 
formação bioética específica, na qual os entrevistados relatam o interesse próprio dos 
docentes como justificativa para a formação na área. Um dos entrevistados menciona 
que o curso conta também com alunos egressos de outros programas de pós-gradua-
ção. Também não houve predomínio de determinada área na composição do corpo 
docente. Alguns fragmentos de entrevista comprovam esta informação:

“Grande parte dos professores têm formação em Bioética. Pode-se dizer que um 
percentual considerável dos professores é egresso deste mesmo curso de especiali-
zação ou dos programas de pós-graduação” (Coordenador B).

“Sim. Área da saúde. Porém, a carga horária foi igualmente distribuída entre pro-
fessores das ciências humanas, sociais e sociais aplicadas e professores das ciên-
cias da vida e da saúde” (Coordenador E).

“Todos os membros do corpo docente têm iniciação em bioética, mas não neces-
sariamente por cursos acadêmicos de bioética; considere-se que o curso começou 
quando a formação específica em bioética era quase inexistente. De sua formação 
acadêmica profissional, mais frequentemente na área da saúde, aprofundam conhe-
cimentos de bioética para assumir as aulas. Vários docentes já pertencem à institui-
ção, completando sua carga horária de atuação” (Coordenador F).

Tendo em vista a complexidade que envolve a formação de docentes em bioética, 
espera-se dos que se dedicam ao ensino da disciplina condutas e práticas que pos-
sam servir de exemplos a serem seguidas pelos alunos, com o intuito de promover o 
desenvolvimento de uma competência política, social e, essencialmente, ética (Mas-
carenhas e Santa Rosa, 2010b). 
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Ao identificar-se como professor, é importante considerar não somente o que é 
ser professor, mas também o papel e as condições do exercício profissional. Des-
se modo, a importância de preparo e atualização tanto na área específica como no 
campo pedagógico apontam para uma prática educativa com o intuito de intervir na 
realidade social, caracterizando a profissão docente como prática social (Koerich, 
Erdmann e Rosa, 2010), capaz de estimular o pensamento crítico, a educação para a 
autonomia e a emancipação (Ramos, 2007).

Um entrevistado respondeu sobre a iniciativa própria do docente como forma de 
capacitação em bioética:

“O corpo docente é constituído de professores que se interessaram por bioética 
e se desenvolveram por esforço próprio. A formação predominante é médica, direito, 
psicologia e enfermagem” (Coordenador C).

Pode-se afirmar que cabe ao professor a responsabilidade por sua própria for-
mação continuada por meio de iniciativas individuais ou coletivas, pois o poder da 
formação pertence àquele que se forma a partir de sua própria trajetória individual, 
compartilhando espaços e experiências. É fundamental reconhecer-se como ser em 
permanente formação atrelado ao seu percurso de vida e suas vivências, na maneira 
singular de aprender e de perceber as circunstâncias na qual está inserido, como 
afeta e é afetado (Rego, Rosito e Yamada, 2007). 

O papel do docente, como formador de opinião, reveste-se de fundamental impor-
tância neste processo. Exemplo de profissionalismo, habilidade didática, compreen-
são, engajamento e disponibilidade acadêmica são algumas das características a 
serem consideradas para os que se dedicam à arte de lecionar. O professor deve 
representar um modelo ativo que propicie instrumentos para a deliberação ética cons-
ciente, expondo sentimentos morais conflitantes e possibilitando uma reflexão crítica 
e racional (Serodio e Almeida, 2008). 

Considerações finais
Dentre os principais desafios que se inserem para a bioética no contexto cultural 

contemporâneo, destaca-se a procura de um método que seja capaz de superar a 
ruptura entre a cultura científica e a cultura humanística e propor um novo elo entre 
elas, a fim de produzir novas possibilidades de conhecimento e de intervenção/trans-
formação. 
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Uma perspectiva necessária é a superação dos reducionismos associados à bioé-
tica. Por um lado, é preciso desvincular seu campo de atuação restrito à ética biomé-
dica, limitada às ciências da saúde e não às ciências da vida de modo geral e ao meio 
ambiente. Por outro, também se faz necessária a ampliação do seu referencial teórico 
para além do principialismo buscando novos modelos que lhe deem sustentação. 

Tais desafios podem ser considerados como os principais, principalmente porque 
a bioética não é uma disciplina definitiva e consolidada, nem nos seus conteúdos, 
nem nos seus limites teóricos e muito menos com relação às metodologias utilizadas 
para seu ensino.
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